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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI N.º 5.093/2016
REVOGADA PELA LEI 5.238/2018

CRIA E DENOMINA O DISTRITO EMPRESARIAL E DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E AMPLIAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica criado e denominado "CARLOS AUGUSTO TEIXEIRA PINTO" o Distrito Empresarial, com área de 286.999,30 m², localizado na Rodovia Estadual Comandante João Ribeiro de Barros – SP-294, Km 421+250,90 metros, divisa com Estrada Municipal GAR-161, objeto das Matrículas nºs 2.702, 25.440 e 25.441 do CRI local.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a doar áreas do Distrito Empresarial, conceder benefícios fiscais e outros incentivos previstos nesta Lei, aos interessados que tenham predominantemente atividades Industriais, ficando definido como “indústria” o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante transformação de matérias-primas ou produtos intermediários e atividades de Centro de Distribuição, que se estabelecerem em terrenos doados no local descrito no artigo anterior, mediante lei específica.

§ 1º O planejamento e a direção do Distrito Empresarial de que trata esta Lei, ficará a cargo da Administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Indústria e Comércio e da Comissão dos Distritos Industriais, criada através da Lei Municipal nº 3.956/2005 e suas alterações.
§ 2º Aos beneficiados pelo Município para a instalação e ampliação de empresas com atividades previstas nesta Lei deverão, em contrapartida, gerar empregos e renda, investir para a instalação do negócio, bem como reduzir a informalidade, objetivando o desenvolvimento do Parque Industrial e Empresarial de Garça.
§ 3º As áreas serão doadas aos interessados que preencherem os requisitos estabelecidos na presente Lei e deverão ser utilizadas para a implantação de atividades previstas no caput deste artigo, ficando expressamente vedada a utilização do terreno recebido para a construção de moradias, ainda que de zeladores ou caseiros, áreas de lazer, campos de futebol, quadras poliesportivas, salões de festas ou similares.
Art. 3º Os interessados na obtenção dos benefícios previstos nesta Lei deverão apresentar projeto de instalação, ou ampliação, ou ainda de transferência mediante requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, instruído com os seguintes documentos:

I.
Quando se tratar de Pessoa Jurídica:

a) Fotocópia autenticada dos atos constitutivos e posteriores alterações arquivadas na Junta Comercial do Estado de São Paulo;
b) Certidão negativa de protestos e certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial e de distribuição cíveis e fiscais relativa à empresa;
c) Certidão de distribuição criminal da empresa e dos diretores, em seu último domicílio, nos últimos 05 (cinco) anos;
d) Comprovação de idoneidade financeira da empresa e de seus diretores, fornecida por instituição financeira habilitada junto ao Banco Central do Brasil;
e) Plano de negócio, quando se tratar de novo empreendimento, ou plano de expansão, quando se tratar de negócio já existente; contendo as atividades a serem desenvolvidas, os equipamentos e máquinas que serão utilizados e a projeção de receita, renda e emprego;
f) Declaração contendo estudos e pré-projetos das obras a serem edificadas e plano de expansão futura, com o cronograma físico-financeiro informando o prazo para o início e o término das construções, da data efetiva do início das operações do empreendimento e do volume de investimentos a ser realizado;
g) Declaração contendo estudos e projetos visando estabelecer o número de empregos diretos que serão criados com a instalação ou expansão da empresa, bem como indicando em que espaço de tempo esses empregos serão efetivamente criados;
h) Fotocópia autenticada do CPF e RG dos diretores.
II - Quando se tratar de Pessoa Física:
a) Certidão negativa de protestos e dos cartórios distribuidores cíveis, fiscais e criminais, do domicílio do requerente, referentes aos últimos 05 (cinco) anos;
b) Comprovação de idoneidade financeira do requerente, fornecida por instituição financeira habilitada junto ao Banco Central do Brasil;
c) Plano de negócio do novo empreendimento, contendo as atividades a serem desenvolvidas, os equipamentos e máquinas que serão utilizados e a projeção de receita, renda e emprego;
d) Declaração contendo estudos e pré-projetos das obras a serem edificadas e plano de expansão futura, com o cronograma físico-financeiro informando o prazo para o início e o término das construções, da data efetiva do início das operações do empreendimento e do volume de investimentos a ser realizado;
e) Declaração contendo estudos e projetos visando estabelecer o número de empregos diretos que serão criados com a instalação ou expansão da empresa, bem como indicando em que espaço de tempo esses empregos serão efetivamente criados;
f) Fotocópia autenticada do CPF e RG do(s) interessado(s).
§ 1º Quando se tratar de Pessoa Física e aprovado o projeto de que trata o caput deste artigo pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio e pela Comissão dos Distritos Industriais, o interessado deverá providenciar, dentro de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis mediante justificação, e uma vez acatado pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, bem como pela Comissão dos Distritos Industriais, a efetiva constituição da pessoa jurídica, requerendo a juntada ao processo de habilitação das respectivas certidões fornecidas pela Junta Comercial do Estado.
§ 2º Para o recebimento de Termo de Doação de área do Distrito Empresarial, a donatária deverá comprovar regularidade fiscal e previdenciária e apresentar projeto arquitetônico, memorial descritivo, orçamento e cronograma físico-financeiro das obras a serem edificadas e plano de expansão futura, cujos prazos deverão ser rigorosamente observados sob pena de reversão do imóvel ao Município, independente de qualquer indenização, notificação e intimação.
§ 3º Será considerada ampliação o aumento mínimo de 50% (cinquenta por cento) do capital social, o incremento da produção e a elevação do número de empregados que deverão ser avaliados pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio que emitirá relatório circunstanciado para aprovação ou não da Comissão dos Distritos Industriais.
Art. 4º Perderá o direito à exploração da área recebida, através do Termo de Doação, independentemente de qualquer intimação ou notificação, a empresa que:

a) Não apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias a documentação exigida para a assinatura do Termo de Doação;
b) Deixar de cumprir os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro das obras;
c) Não der início às atividades de funcionamento dentro do prazo estabelecido para o término das obras;
d) Paralisar por mais de 180 (cento e oitenta) dias as atividades no local;

e) Alterar o ramo de atividade por outro incompatível com os objetivos previstos nesta Lei;

f) Não cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, o plano de expansão futura;

g) Não criar, no prazo indicado, o número de empregos diretos declarados para obtenção do terreno.

Art. 5º Mediante autorização expressa do Chefe do Poder Executivo poderá a empresa donatária hipotecar às instituições financeiras ou bancárias, a área recebida em doação, para fins de levantamento de empréstimos destinados à instalação e manutenção do empreendimento ou ao desenvolvimento do complexo de suas atividades industriais dentro do Município de Garça, 
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca de 2º grau em favor do doador, como determina o § 5º, do artigo 17 da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 6º As construções destinadas à instalação e funcionamento da empresa donatária deverão ser iniciadas no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de assinatura do Termo de Doação, devendo ser concluídas em até 12 (doze) meses, inclusive com apresentação do "utilize-se".
Parágrafo único. O prazo de conclusão das obras, estabelecido no caput deste artigo, poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses mediante justificativa e apresentação do cronograma de andamento das obras com previsão de término, que deverá ser submetido à análise da Comissão dos Distritos Industriais, a quem competirá, juntamente com a Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, decidir acerca da prorrogação pretendida.
Art. 7º O início das atividades empresariais deverá ocorrer dentro do prazo estabelecido para o término das obras, previsto no artigo anterior.
Art. 8º A escritura de doação da área será outorgada após aprovação do projeto completo de construção pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, da comprovação do cumprimento de todos os encargos estabelecidos nesta Lei pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, da comprovação da regularidade fiscal e previdenciária e do início efetivo das atividades da empresa na área doada.
Parágrafo único. A escritura de doação deverá constar expressamente todos os encargos estabelecidos por esta Lei. 
Art. 9° Expirados os prazos estabelecidos nesta Lei, sem o cumprimento das obrigações por parte da empresa donatária, ou verificadas as hipóteses previstas nos incisos do artigo 4º, reverterá ao Patrimônio Municipal a área objeto da doação, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, caracterizando esbulho possessório a não desocupação por parte da donatária.
§ 1º Existindo benfeitorias realizadas pela donatária, o Município promoverá avaliação, através de Comissão composta por 03 (três) membros, ficando a indenização devida para pagamento no prazo de até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, vencendo a 1ª parcela após decorridos 02 (dois) anos da publicação da revogação da Lei Específica de Doação.

§ 2º Fica facultado ao Município, doar novamente as áreas revertidas, para os fins colimados nesta Lei e, havendo benfeitorias, o ônus de que trata o § 1º ficará a cargo da nova donatária, que deverá promover o pagamento da indenização que for devida à donatária que executou as melhorias.
§ 3º Tratando-se de imóvel revertido e indenizado pelo o Município, a nova empresa donatária deverá promover o pagamento das benfeitorias diretamente ao Município, a qual deverá ser avaliada por Comissão composta por 03 (três) membros, ficando a indenização devida para pagamento no prazo de 30 (trinta) parcelas mensais e sucessivas, vencendo a 1ª parcela após 01 (um) mês da publicação da Lei de Doação.
§ 4º Ocorrendo o vencimento das parcelas de que trata o § 3º deste artigo, sem que haja o respectivo pagamento de 03 (três) parcelas consecutivas, a área objeto da doação será revertida ao Patrimônio do Município, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial, caracterizando esbulho possessório a não desocupação por parte da donatária.
Art. 10. Atendidos os ônus legais e contratuais, a donatária poderá transferir ou ceder, com anuência da Municipalidade, a área recebida em doação para outra empresa que explore ramo de atividade compatível com as finalidades do Distrito Empresarial.

§ 1º A transferência de que trata o caput deste artigo deverá ser autorizada por lei específica e serão resguardados os direitos relativos ao investimento comprovadamente realizados no local, não podendo incluir no preço o imóvel a ser transferido o valor do terreno, que continuará constituindo incentivo do Município à nova empresa que irá se instalar no Distrito Industrial, a qual não poderá em hipótese nenhuma desenvolver atividade diversa da permitida no local.

§ 2º A cessão, permitida no caput deste artigo será parcial e nunca total da área recebida em doação e atenderá empresas que desenvolvam atividades compatíveis com as finalidades do Distrito Empresarial e que sejam correlatas e/ou complementares da principal atividade econômica da empresa Donatária.

§ 3º Fica expressamente proibido aos donatários o arrendamento ou a locação da área recebida como doação, bem como das benfeitorias existentes.

Art. 11. Na doação de áreas do Distrito Empresarial deverá ser observado, necessariamente:

a) As exigências técnicas de localização;

b) As exigências técnicas de construção;
c) As necessidades de instalação e o interesse público;
d) O ramo de atividade da empresa não poderá oferecer qualquer risco de perigo à saúde pública nem contribuir para a poluição do ar ou dos mananciais, ficando a empresa obrigada a promover, às suas expensas, o tratamento de resíduos industriais, conforme as disposições legais exigidas pela CETESB;
e) A viabilidade econômico-financeira do projeto;
f) O número de empregos que serão criados com a instalação da empresa.
Parágrafo único. Todos esses fatores serão previamente examinados e avaliados pelas Secretarias Municipais de Indústria e Comércio, de Agricultura e Meio Ambiente e de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, que emitirão parecer a respeito.
Art. 12. A título de incentivo, o Município concederá isenção de pagamento do IPTU - Imposto Predial e Territorial e Urbano, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data do Termo de Doação à empresa beneficiada nos termos desta Lei.
Parágrafo único. A isenção a que se refere o caput, poderá ser prorrogada, por mais 05 (cinco) anos, no caso de implementação de projeto de expansão e geração de novos empregos, apresentados pela donatária na época da solicitação do terreno, os quais deverão estar devidamente comprovados pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio em conjunto com a Comissão dos Distritos Industriais.

Art. 13. A Prefeitura Municipal poderá executar terraplanagem dos terrenos doados, bem como poderá firmar parcerias com os futuros empresários do Distrito Empresarial, através de contrato previamente firmado, visando a agilização do processo de instalação das empresas, fornecendo máquinas para execução de serviços de terraplenagem e veículos para transporte de terra e recebendo em doação combustível, peças, acessórios e implementos necessários para reparos das máquinas e veículos utilizados na execução dos serviços, além de materiais para implantação de equipamentos de infraestrutura no local.

Parágrafo único. A parceria prevista no caput deste artigo não impedirá a retomada da área doada na ocorrência das hipóteses previstas nesta Lei e não gerará nenhum direito ou obrigação do Município para com os empresários parceiros.
Art. 14. A doação ou transferência de áreas do Distrito Empresarial “Carlos Augusto Teixeira Pinto” aos interessados que atenderem às exigências consignadas na presente Lei e cujas propostas sejam aprovadas pela Administração Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Indústria e Comércio e da Comissão dos Distritos Industriais, após criteriosa avaliação, considerados o número de empregos a serem gerados e o plano de expansão futura apresentado, deverá ser autorizada pelo Legislativo Municipal, mediante leis próprias.

Art. 15. Às doações de áreas devidamente autorizadas pelo Poder Legislativo, antes da entrada em vigor desta Lei, aplicar-se-á os dispositivos da Lei Municipal nº 3.956/2005 e suas alterações, com exceção ao arredamento de área do novo Distrito Empresarial, que fica expressamente proibido, aplicando-se, subsidiariamente, os dispositivos desta Lei.

Art. 16. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei onerarão as dotações próprias do orçamento vigente e futuros.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 6 de dezembro de 2016.

JOSÉ ALCIDES FANECO

PREFEITO MUNICIPAL

FABRICIO TAMURA

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos Oficiais e Documentos, na data supra.-
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